
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.198.881 - MG (2010/0108809-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ANTÔNIO LUIZ HORTA - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : MARIA JOSÉ DE CASTRO HORTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ ALFREDO BORGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
ADVOGADO : ROSALIA PEREIRA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado 
nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela 
parte, com a citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela 
entender pertinentes ao desate da lide.
2. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado de 
Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 
3.106/MG, Min. Eros Grau, Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal razão, a 
repetição do indébito tributário é devida, independentemente de ter havido ou não a 
utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. Nos termos do art. 165 do CTN, 
o único pressuposto para a restituição é a cobrança indevida do tributo, requisito esse 
devidamente preenchido no caso concreto. Precedentes.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.198.881 - MG (2010/0108809-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ANTÔNIO LUIZ HORTA - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : MARIA JOSÉ DE CASTRO HORTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ ALFREDO BORGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
ADVOGADO : ROSALIA PEREIRA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo espólio de Antônio Luiz Horta e outros com arrimo 

na alínea "a" do permissivo constitucional em face de acórdãos assim ementados:

 PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE. ART. 85, § 1º, DA LC 64/02. 1. O Estado de Minas Gerais não pode 
instituir a contribuição para o custeio da saúde de seus servidores, em caráter 
compulsório. Precedente da Corte Superior do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais - Incidente de Constitucionalidade nº 1.0000.05.426852-9/000. 2. A 
restituição é indevida, em razão de que o serviço de saúde esteve à disposição dos 
Autores até o ajuizamento da ação. 3. Recurso provido.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA.

Em suas razões, alegam, em síntese:

(i) a violação ao art. 535 do CPC, por entender que a Corte de origem deixou de se 

pronunciar sobre a negativa de vigência aos arts. 165 e 167 do CTN, os quais dariam amparo à 

repetição do indébito pretendida, relativa à contribuição instituída para o custeio da assistência à 

saúde;

(ii) a violação aos arts. 165 e 167 do CTN, ao argumento de que a Corte de origem se 

baseou em fato irrelevante para afastar a repetição da exação reconhecida como indevida pelo 

próprio Tribunal, qual seja, a disponibilidade dos serviços médicos.

Contrarrazões apresentadas.

Na origem, houve juízo negativo de admissibilidade, revertido nesta instância em sede de 

agravo de instrumento.

É o relatório
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado 
nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela 
parte, com a citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela 
entender pertinentes ao desate da lide.
2. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado de 
Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 
3.106/MG, Min. Eros Grau, Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal razão, a 
repetição do indébito tributário é devida, independentemente de ter havido ou não a 
utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. Nos termos do art. 165 do CTN, 
o único pressuposto para a restituição é a cobrança indevida do tributo, requisito esse 
devidamente preenchido no caso concreto. Precedentes.
3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, afasto a ofensa ao art. 535 do CPC. Muito embora a parte recorrente tenha oposto 

embargos de declaração, tem-se que, em não havendo no acórdão omissão, contradição ou 

obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a 

reforma do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos 

da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, 

com a citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender 

pertinentes ao desate da lide.

O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das 

decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma 

motivada e fundamentada, ainda que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pelo ora 

recorrente.

No mérito, porém, melhor sorte socorre a parte recorrente.
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A referida exação - contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde - já foi 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3.106/MG, Min. Eros Grau, 

Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal razão, a repetição do indébito tributário é devida, 

independentemente de ter havido ou não a utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. 

Nos termos do art. 165 do CTN, o único pressuposto para a restituição é a cobrança indevida do 

tributo, requisito esse devidamente preenchido no caso concreto.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS.
1. Nulidade do acórdão afastada porque o decisum hostilizado não foi omisso, 
porquanto decidiu a lide valendo-se de elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a sua solução.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, Min. Eros 
Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, 
Plenário, julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da 
assistência à saúde de Minas Gerais é inconstitucional e que possui natureza 
tributária.
3. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não 
retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto 
recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a 
repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo. Precedentes da Corte: 
REsp 1.059.771/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 19.06.09 e REsp 
1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.05.10.
4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.
1. É impossível conhecer-se do recurso especial pela alegada violação ao artigo 
535 do CPC nos casos em que a argüição é genérica, por incidir a Súmula 
284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não 
retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto 
recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a 
repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo. Precedentes da Corte: 
REsp 1.059.771/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 19.06.09 e REsp 
1.186.727/MG, Rel. Min.
Hamilton Carvalhido, DJe de 10.05.10.
3. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1191199/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11.6.2010)
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TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
- INCONSTITUCIONALIDADE - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - ART. 165 DO 
CTN - RESTITUIÇÃO IMEDIATA - UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS - AÇÃO 
PRÓPRIA.
1. O reconhecimento da inconstitucionalidade de contribuição para custeio dos 
serviços de saúde enseja a restituição imediata dos valores descontados, seja pela 
via da compensação, seja pela via da restituição do indébito tributário.
2. Todo ato estatal que tenha por motivo exigir tributo sabidamente indevido ou 
inviabilizar a sua devolução será inconstitucional.
Assim, é legítima a restituição dos valores indevidamente auferidos, pois a efetiva 
utilização dos serviços de saúde pelo contribuinte deve ser objeto de verificação 
em ação própria.
Recurso especial provido.
(REsp 1150518/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17.5.2010)

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0108809-0 REsp 1.198.881 / 

MG

Números Origem:  10024077611150  10024077611150003  201000035413  77611150

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO LUIZ HORTA - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : MARIA JOSÉ DE CASTRO HORTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ ALFREDO BORGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
ADVOGADO : ROSALIA PEREIRA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Custeio de 
Assistência Médica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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